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o artigo aborda a questão da pobreza metropolitana nos anos 80 de uma forma 
mais ampla que a usual. Para subpopulações qualificadas como pobres a partir do 
critério da renda, o uso da técnica de componentes principais gera um índice 
sintético que leva em conta aspectos ligados à qualidade de vida, tais como acesso 
à infra-estrutura urbana, inserção no mercado de trabalho, educação, etc. Através 
desse Índice, discute·se a evolução da pobreza na década e ordenam-5e as regiões 
metropolitanas segundo a qualidade de vida de seus habitantes abaixo da linha de 
pobreza. 

1. Introduçíio; 2. A determinação da linha de pobreza e outras considerações de 
ordem metodológica; 3. A escolha dos indicadores de pobreza; 4. Resultados da 
análise multi variada; 5. Conclusões finais. 

1. Introdução 

A grande maioria dos estudos sobre pobreza urbana se restringe a considerar o fe· 
nômeno como decorrendo exclusivamente da insuficiência de renda individual 
ou familiar. O principal argumento para tanto é que outros tipos de carência -
habitacional, sanitária, educacional, etc. - tendem a ser eliminados naturalmente 
pela população, à medida que seu rendimento cresce. I Ainda que se concorde que 

'Os autores agradecem a Renata Patn'cia Lima Jeronymo o competente trabalho de progra­
m~ção, assim como aos colegas do Grupo de Mercado de Trabalho do Inpes as muitas e pro­
~ltOsaS sugestões. No entanto, deficiências porventura existentes no texto são de sua res­
ponsabilidade exclusiva . 

• "Respectivamente, técnil:a do IBGE lotada através de convênio no Ipea/Inpes e técnico do 
Ipca/lnpes. 

I T I -a argumcnl;l(;ao perde um pouco sua validaul' em ,ituaçõe~ tais como as vividas na déca-
da de 80 no Dra\ll. CIo que cortes profundo, nos inve\limentos em infra-estrutura social têm 
causado o apareCimento de demanda reprimida de."L' tipo de serviço nos grandes centros ur­
banos. 
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esta é a variável básica a considerar, não se pode deixar de apontar para a impor­
tância que outros aspectos ligados à qualidade de vida assumem nesse tipo de dis­
cussão. Basta dizer que, para um mesmo nível de renda, o acesso diferenciado a 
serviços públicos, por exemplo, determina situações completamente distintas do 
ponto de vista das condições de sobrevivência de famílias pobres. 

Na literatura sobre pobreza, a abordagem mais difundida é centrada na va­
riável renda, utilizando um determinado valor - ou linha de pobreza - vinculado 
ao atendimento das necessidades básicas, geralmente da unidade familiar. 2 Este 
parâmetro permite distinguir pobres de não-pobres,3 e calcular indicadores de 
pobreza do ponto de vista da renda, como proporção de pobres, poverty gap e 
índices de desigualdades referentes à parte inferior da distribuição truncada de 
redimentos. A partir da década de 70, diversos autores que adotaram esta abor­
dagem propuseram índices de pobreza compostos.4 No Brasil, o procedimento 
mais comum é adotar como linha de pobreza um único valor nacional - geral­
mente um ou dois salários mínimos -,o que negligencia a existência de diferen­
ciais geográficos de custo de vida, assim como variações do tamanho da família. s 

A abordagem al ternativa à da ;enda consiste em considerar as condições de 
vida, como acesso a servi~os de infra-estrutura urbana. de saúde e de educação. 
adequação do consumo alimentar, nível de conforto domiciliar - inclusive posse 
de certos bens duráveis, forma de inserção no mercado de trabalho, tendo por 
base indicadores referentes à população como um todo. 6 O objetivo desse artigo 
é combinar as duas abordagens. 

O artigo se divide em cinco seções, além da in trodução. A próxima trata de 
questões metodológicas concernentes à determinação da linha de pobreza e à téc­
nica estatística utilizada. A de número 3 aborda a escolha dos indicadores, desta­
cando-se os aspectos específicos da pobreza que podem ser captados por cada 
um. Na seção 4 são examinados os indicadores que assumiram maior importância 
na caracterização da pobreza metropolitana, e é apresentado o ranking das re­
giões metropolitanas quanto às condições de vida da subpopulação pobre. A últi­
ma seção resume os resultados de maior relevância. 

20S estudos nesta linha seguem a tradição iniciada por Rowntree no inicio do <;éculo. que 
quntificava o custo de atendimento das necessidades básicas na Inglaterra. 

3 A linha de pobreza definida por Orshansky (1965) vem servindo como parâmetro para os 
programas antipobreza nos EUA. 

4 Sen (1976), Takayama (1979), Kakwani (1980), Blackorby & Donaldson (1980), Clark, 
Hemming e Ulph (1981), Thon (1983), Foster, Greer e Thornbecke (1984). 

sPfefferman (1983) usou como parâmetro dois salários minimos. Pastore et alii (1983), um 
salário mínimo. Hoffmann (1984), tanto um como dois salários minimos. 

6Dentre os estudos nessa linha, podem ser citados 0' de Tolosa (1977), Banco '.fundia! 
(1983). Cervini et alii (1985) e OJDU (1985). 
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2. A determinação da linha de pobreza e outras considerações de ordem 
metodológica 

Como ponto de partida, a renda foi utilizada como critério básico para diferen· 
ciar a subpopulação pobre. Em vez, porém, de utilizar o salário mínimo como 
parâmetro de referência, como é mais habitual, optou-se por estabelecer lmhas de 
pobreza a partir de uma estimação do custo efetivo do atendimento das necessi· 
dades básicas, levando em conta diferenças de nível de preços e de preferências dos 
consumidores, segundo regiões metropolitanas. Objetivou-se explicitamente con­
siderar diferenciais espaciais significativos de custo de vida, resultando tanto de 
disparidade de preços como de composições diversas do consumo. Há suficientes 
evidências empíricas 7 de que uma linha de pobreza única, ou, de maneira mais 
geral, o uso do mesmo parâmetro monetário como referência para todo o país é 
inadequado, embora operacionalmente mais simples. 

Como base para as preferências serão utilizados dados do Endef a partir de 
metodologia adotada por Fava (1984). Essas preferências se exprimem, por um 
lado pela cesta alimentar do 2? decil da distribuição de despesas correntes, ajus­
tada na composição, tendo em vista o objetivo operacional de manter um núme­
ro reduzido de itens e,na quantidade, para atender aos requerimentos calóricos 
ideais. Por outro lado, utilizar-se-ão relações entre despesa alimentar e despesa 
total (quociente de Engel) observados para o decil de despesa corrente específi­
co - o mais baixo para o qual não ocorre déficit calórico -,a fim de estimar o 
custo total. 8 As estruturas de consumo são, portanto, constan tes ao longo de 
período estudado, mas específicas para cada região metropolitana. A valoração 
das linhas de pobreza foram feitas para cada ano,utilizando preços médios dos 
produtos que compõem as nove cestas, calculadas com base nos preços mensais 
investigados pelo IBGE para a elaboração de seus índices de preços. 

Foi o confronto entre essas linhas de pobreza (tabela I) c a distribuição 
da renda familiar per capita,9 ambas específicas por região metropolitana e por 
ano, que permitiu delimitar a subpopulação pobre segundo o critério de renda. 
As linhas de pobreza construídas desse modo podem ser utilizadas para fins de 
comparação da incidência de pobreza entre regiões metropolitanas porque re­
sultam de uma normatizacão básica: o consumo alimentar em cada caso corres­
popde à ingestão calórica diária idêntica de 2.400 calorias por pessoa. I o 

7Thomas (1982), Vettcr & lIick, (19H3), f'ava ( 19H4). 

RPara uma di\cu\são da metodologia adotad" P'H I'ava e outro, autores, na linha de Rown­
tree, ver Rocha (,el. 1988). 

9Foram construldas distribuições de renda familiar per COpilO para cada região metropolita­
na e ano, recorrendo-se ao banco de dados bj,icos das Pnad. 

IO para uma dlo,cri\;ão detalhada das que'tiic, IIlctod"ló,'icas relativas à construção das linhas 
de pobreza, ver Rocha (dez. I 9SI\). 
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Tabela 1 
Linhas de pobreza, por região metropolitana, 

segundo anos selecionados' 

Regiões metropolitanas 

Rio de Janeiro 4,71 23,62 238,58 
São Paulo 5,53 28,78 255,36 
Curitiba 3,49 18,72 171,88 
Porto. Alegre 4,82 23,95 228,89 
Belo Horizonte 4,28 21,26 203,13 

Fortaleza 4,83 19,46 166,62 
Recife 4,92 20,77 198,71 
Salvador 5.15 21.92 207,03 
Belém 5,14 25,52 232,83 

Média 4,76 23,16 211 ,45 
Desvio-padrão 0,55 2,98 28,38 

Fonte Rocha (dez. 1983) 

1986 

477,14 
596,75 
373,63 
493,95 
448,46 

374,63 
416,09 
506,00 
626,66 

479,25 
84,00 

• Valores correntes mensais per capita. Mil cruzeiros em 1981, 1983 e 1985; 
cruzados em 1986. 

Somente para a subpopulação pobre, assim definida, foi construído, numa 
segunda etapa, um conjunto de indicadores representativos de diferentes aspec­
tos da condição de vida. Na verdade, isso significa dar destaque ao fato de que 
uma condição de vida adversa apresenta implicações diferentes sobre o bem-estar 
de indivíduo. conforme esteja ou não vinculada à insuficiência de renda. Assim, 
um domicílio não ligado à rede de esgoto resulta em efeitos sanitários diferencia­
dos para os moradores se estiver localizado num condomínio de luxo ou num 
conjunto habitacional densamente povoado, típico das populações de baixa ren­
da. Da mesma forma, um trabalhador autônomo não-contribuinte do lapas está 
desigualmente protegido, caso perceba renda alta ou próxima ao nível de subsis­
tência. Para cada aspecto relevante da qualidade de vida, o nível de renda é sem­
pre um determinante básico do grau de carência do indivíduo. 

A combinação das duas abordagens - isto é, o estabelecimento de indica­
dores da condição de vida para a subpopulação com renda per capita inferior ao 
valor da linha de pobreza - é o objetivo deste trabalho. Mais especificamente, 
buscou-se construir um índice sintético da qualidade de vida dos pobres que des­
se conta da posição relativa das regiões metropolitanas em quatro anos que apre­
sentam características diversas em relação aos ciclos econômicos da primeira me­
tade dos anos 80. 

Idealmente, seria necessário dispor de um conjunto de indicadores passí­
veis de considerar os mais diferentes aspectos da qualidade de vida - como habi­
tação, educação, traballio, saúde, nutrição, lazer e condições de cidadania e de 
participação na sociedade global. Considerando que o conjunto de indicadores 
teria que ser construído para cada ano e região metropolitana, na prática a base 
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de dados ficou, necessariamente, limitada às informações disponíveis no corpo 
básico de investigações da Pnad. 

Em função dessa restrição, algumas variáveis da Pnad foram utilizadas de 
modo a construir indicadores que refletissem aspectos diferenciados da qualida­
de de vida dos pobres, privilegiando tanto aqueles que, por sua natureza, tendem 
a se alterar lenta e gradativamente de ano para ano, como outros passíveis de res­
ponder de forma mais rápida e acentuada às oscilações de conjuntura, acompa­
nhando ciclos de curto prazo. Na verdade, é de interesse verificar em que medida 
a caracterização da pobreza se manteria estável, apesar das diferenças que mar­
cam os anos tomados por base para o estudo. 

O método de componentes principais é uma técnica de análise multivaria­
da, utilizada inicialmente por Pearson (1901), e empregada quando se deseja tra­
balhar com um indicador (ou poucos deles) que sintetize diferentes aspectos de 
um fenômeno qualquer. No caso específico deste artigo, seu uso se baseia no in­
teresse em contar com um índice único que resuma os vários aspectos que o fe­
nômeno pobreza encerra, permitindo assim, de um lado, verificar se há estabili­
dade na sua caracterização ao longo dos anos focalizados e, de outro, ordenar as 
regiões metropolitanas segundo um índice relacionado com a qualidade de vida 
da sub população pobre. 

A geração desse índice sintético pode ser resumidamente descrita da seguin­
te forma. A partir da escolha de um dado número de variáveis relacionadas com 
o fenômeno em questão (ver a seção seguinte), é gerado um igual número de 
combinações lineares dessas variáveis - os chamados componentes - tal que a 
"soma das variâncias dos n componentes é igual à soma das variâncias das n variá. 
veis originais" 11 Ordenadas as componentes conforme a percentagem da variân­
cia total que expliquem, costuma-se tomar o primeiro como o índice sintético 
desejado. 

O coeficiente ou peso que cada uma das variáveis iniciais assume nos com­
ponentes 1 2 dá idéia de sua importância relativa em cada combinação, e seu sinal 
representa o sentido da correlação entre eles. Os pesos do primeiro componente 
apontam, dessa forma, para os aspectos que mais diferenciam entre si as observa­
ções dentro da caracterização dada ao fenômeno pela escolha original das variá­
veis. Sujeitos a uma melhor ou pior caracterização inicial e à parcela da variân­
cia total que o primeiro componente explica, é comum, então, considerar que 
sua estrutura de pesos representa sinteticamente o fenômeno e dá uma noção da 
contribuição relativa de cada um dos aspectos considerados para o mesmo. 

lIYerHarman(19671,P.136. 

12 Loadings. em inglê~. 
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Com relação ao ordenamento das observações, no caso as RM, anterior­
mente citado, ele é feito a .partir de outro resultado da técnica de componentes 
principais. Para cada componente - geralmente associado a um aspecto do fenô-
meno estudado - é possível estabelecer a ordenação das unidades de observação a 
partir das nútas (ou escores) obtidos, que resÚltam do somatório dos produtos 
de pesos e valores para cada uma das variáveis. 

Assim, se o primeiro componente puder ser considerado como indicador 
sintétic.o de pobreza, as regiões metropolitanas que receberem as notas mais ele­
vadas são passíveis de associação a uma pior qualidade de vida de suas popula­
ções pobres. 

Vale reiterar que o recurso à análise de componentes principais está sujei­
to às restrições feitas habitualmente a essa técnica, que parte do estabelecimen­
to de combinações lineares das variáveis apresentadas sem, contudo, garantir a 
existência de relações entre cada uma delas e o fenômeno estudado, no caso a 
pobreza. O uso do método pressupõe que os resultados obtidos apenas sinteti­
zam o comportamento do conjunto de variáveis escolhidas, pois, por defmição, 
elas esgotam a caracterização do fenômeno. 

3. A escolha dos indicadores de pobreza 

Considerando a restrição dada pelo conjunto de variáveis da Pnad, foram cons­
truídos os 11 indicadores apresentados no anexo 1, expressos como percentuais, 
definidos em sua maioria 13 como função direta da pobreza. A escolha dos indi­
cadores foi orientada por três tipos de preocupação: 

a) Cobertura do maior número possz'vel de aspectos diferenciados da po­
breza. Os indicadores utilizados consideram diretamente aspectos ligados à edu­
cação, inserção no mercado de trabalho e infra-estrutura domiciliar. Na verdade, 
de forma indireta eles permitem levar em conta condições da qualidade de vida 
mais diversas. No que concerne à saúde, por exemplo, para a qual não se dispõe 
de indicadores diretos,14 as condições de infra-estrutura de domicílio - esgoto, 
abastecimento de água, coleta de lixo e durabilidade dos elementos da estrutu­
ra - são reconhecidamente de importância fundamental. Por outro lado, apesar 
das falhas do sistema previdenciário serem patentes, o indicador c.,; •• doalho in­
fonnal permite estabelecer um marco divisório entre os indivíduos que têm me­
lhor acesso aos serviços de saúde, via Inamps e rede conveniada, e aqueles ~ue de­
pendem exclusivatT'~nte da rede pública, de atendimento mais deficiente. 1 

13Exceto as variáveis de taxa de atividade e taxa de desemprego. como se verá adiante. 

14 A Pnad não dispõe de dados sobre saúde no corpo básico de informações, e a construção 
de indicadores como esperança de vida e mortalidade infantil é tarefa especializada, que ul­
trapassa o escopo e os objetivos deste trabalho. Por outro lado, os dados sobre atendimen­
to médico-hospitalar e morbidade do Ministério da Saúde não permitem cruzamento com 
renda, sendo, portanto, incompatíveis com a abordagem e a delimitação de subpopulações 
pobres tendo como parâmetro linhas de pobreza. 

IS Na verdade, a utilização do indicador de trabalho informal como meio de levar em conta o 
atendimento na área de saúde implica algum grau de imprecisão devido à cobertura dos de­
pendentes pelo sistema previdenciário. 
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A diferenciação trabalilO fonual x trabalho infonual penuite também con­
siderar aspectos ligados à maior segurança do indivíduu, em face das garantias 
trabalhistas - aviso prévio, FGTS, seguro-desemprego, PIS/Pasep, aposentado­
ria e pensão, etc. - que afetam a qualidade de vida, inclusive no que diz respei­
to à condição de cidadania. I 6 

Os indicadores de subemprego e atividade incorporam aspectos ligados à 
qualificação profissional deficiente, dificuldades de acessibilidade ao mercado 
de trabalho, assim como, especificamente no caso da população economicamen­
te ativa (PEA) feminina, condições inadequadas de atendimento em creches e 
instituições similares. Na verdade, pode-se considerar que para populações de baI­
xa renda a jornada reduzida de trabalho é, de modo geral, uma situação indesejá­
vel que ocorre devido a condições exógenas adversas. 

Do conjunto de aspectos de pobreza direta ou indiretamente vinculados 
aos indicadores está conspicuamente ausente o de nutrição. Apesar da sua impor­
tância, tanto como reflexo da qualidade de vida presente como pré-condição pa­
ra melhoria de vida no futuro, não se dispõe de indicadores que possam, mesmo 
indiretamente, fornecer subsídios a esse respeito. 

b) Consideração de aspectos tanto conjunturais como estruturais da quali­
dade de l'ida dos pobres. Na medida em que se analisou um período relativamen­
te curto, mas caracterizado por fortes oscilações conjunturais, buscou-se incluir 
no elenco de indicadores alguns que, por hipótese, pudessem refletir modifica­
ções na qualidade de vida dos pobres em função das variações da incidência de 
pobreza_ Nesse conjunto se incluem: o acesso à escola, definido de forma a com­
plementar o indicador de trabalho precoce, na medida em que, em períodos adver­
sos, maior número de crianças seria levado a ingressar no mercado de trabalho 
para complementação da renda familiar; os indicadores de mercado de trabalho 
- trabalho informal, subemprego, taxa de atividade e taxa de desemprego - que 
devem refletir efeitos combinados de nível de salário e condições de absorção de 
mão-de-obra no mercado de trabalho ao longo dos ciclos. 

Os demais indicadores têm caráter mais inercial, tendendo a apresentar mo­
dificações lentas ao longo do tempo, como é o caso daqueles vinculados à infra­
estrutura domiciliar. 

c) Consideração de aspectos que dependem tanto da açiio do poder públi­
co como do nú'c! de rcnda C decisões de consumo das unidades Jàmiliares. Os in­
dicadores sobre abastecimento de água, esgoto e coleta de lixo estão relaciona­
dos ao nível de organização e disponibilidade financeira do poder público. O 
mesmo ocorre em relação ao acesso à escola, que embora sendo um indicador 
hlbrido, pois depende da decisão da família/indivíduo quanto à freqüência à es­
cola, está também vinculado à existência de vagas escolares em número suficien­
te e em local acessível, providas pelo poder público. 

Outros indicadores, como durabilidade do domiCilio e, principalmente, 
existência de geladeira, podem ser associados às condições de conforto decorren­
tes de decisões a nível micro. 

16Valc recordar que esses IIldicadorcs são calculados para uma subpopulação pobre. 
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A respeito dos indicadores construídos para os anos de 1981, 1983, 1985 
e 1986, segundo regiões metropolitanas, apresentados no anexo 2, algumas obser­
vações sucintas podem ser feitas. 

Primeiramente, deve-se ter em mente que os indicadores não se referem a 
uma mesma população ao longo do tempo, como se faz habitualmente, mas a 
uma subpopulação pobre variável em tamanho e composição em função do cus­
to de vida - do qual resulta o valor da linha de pobreza - e do nível de renda 
familiar per capita. que, em conjunção, determinam o número de indivíduos 
pobres. 17 O que ocorre, então, é que quanto menor a incidência de pobreza en­
quanto renda, medida pela proporção de pobres (anexo 3), pior a situação re­
fletida pelos indicadores de po breza, uma vez que estes passam a se referir cada 
vez mais aos indivíduos situados no extremo inferior da distribuição de renda. 
Este ponto pode ser claramente ilustrado quando se considera, por exemplo, que 
quando ocorre redução da incidência da pobreza, entre 1983 e 1985, a tendên­
cia é a piora dos indicadores, que passam a refletir as condições de vida de indi­
víduos mais desprotegidos. Desse modo, os indicadores devem ser interpretados 
em contraponto com a proporção de pobres. Do ponto de vista da análise cross­
section, esse fato explica. por exemplo. que os indicadores para Curitiba, onde a 
proporção de pobres é relativamente baixa, possam evidenciar uma situação pior 
do que em Fortaleza, onde a proporção de pobres é muito mais elevada. 

Uma segunda consideração diz respeito ao sentido de variação dos indica­
dores tomados em conjunto. A maioria dos indicadores está diretamente corre­
lacionada à pobreza. Assim. quanto maior a proporção dos que não têm acesso 
à escola, dos que se inserem no mercado informal de trabalho ou dos que vivem 
sob condições de saneamento inadequado, piores as condições de vida dós pobres. 
No que concerne. porém, às taxas de atividade e de desemprego, o que ocorre é 
o inverso: quanto mais altas essas taxas, melhor é a condição de vida do grupo fo­
calizado. Assim, a tendência à redução da taxa de atividade quando diminui a in­
cidência da pobreza revela a incapacidade crescente dos mais pobres de se inte­
grarem ao mercado de trabalho, a forma privilegiada de escaparem da condição 
de pobreza. A taxa de desemprego aberto, por outro lado, é um indicador rele­
vante em função do grau de formalização do mercado de trabalho, que também é 
considerado aqui como indicador de pobreza. Quanto mais adversas as condições 
de vida dos pobres, mais baixa a taxa de desemprego, que fica encoberta por si­
tuações de subemprego e de ocupação no mercado informal. 

4. Resultados da análise multivariada 

4.1 Indicadores básicos para a caracterização da pobreza 

Um conjunto de onze indicadores referentes a cada ano para as nove regiões me­
tropolitanas foi utilizado numa análise de componentes principais, tomando-se 

17 Para uma análise da proporção de pobres segundo regiões metropolitanas ao longo dos 
anos 80, ver Rocha (1989). 
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por base para as. considerações a seguir os resultados relativos ao primeiro fator, 
isto é, a combinação linear dos indicadores capaz de explicar o percentu~l mais 
elevado da variação do conjunto deles para as unidades de observação e que, por 
isso, costuma ser utilizado para gerar uma medida sintética do fenômeno estuda­
do, no presente caso, pobreza_ Naturalmente, dado um conjunto de indicadores 
que se julgue adequado, o primeiro fator é uma medida sintética de tanto melhor 
qualidade quanto maior for a proporção da variância explicada por ele. 

Primeiramente, serão examinados os chamados factor loadings dos indica­
dores do primeiro fator, que estabelecem a relação que cada indicador original 
possui com o primeiro fator, fornecendo uma medida da importância relativa de 
cada um deles na construção do índice sintético de qualidade de vida da sub­
população pobre_ Na tabela 2 são apresentados os pesos e a variância explicada 
referentes ao primeiro fator para os diversos anos. 

Tabela 2 
Loadings das vanavels e percentagem da variância explicada relativa 

ao primeiro fator, segundo anos selecionados 

Indicadores 

Âgua inadequada 
Trabalho informal 
Saneamento inadequado 
Taxa de desemprego 
Destino de lixo inadequado 
Sem gelade ira 
Domicílio não-<lurável 
Sem acesso à escola 
Subemprego 
Trabalho precoce 
Taxa de ati vidade 

% de variãncia explicada 

1981 

0,933(1) 
0,738(5) 
0,761(4) 

-0,564(6) 
0,549(7) 
0.872( 2) 
0,536(8) 
0,790(3) 
0,076(11) 
0,467(9) 
0,258( 10) 

41.5 85 

1983 

0,942(1) 
0,860(3) 
0,849(4) 

-0,899(2) 
0,783(6) 
0,487(9) 
0,570(8) 
0,230(11) 
0,846(5) 

-0,409(10) 
-0,732(7) 

52,760 

1985 

0,946(1) 
0,919(2) 
0,804(4) 

-0,849(3) 
0,757(5) 
0,566(8) 
0,258(9) 
0,065(11 ) 
0,743(6) 

-0,159(10) 
-0,584(7) 

45,385 

1986 

0,976(1 ) 
0,889(2) 
0,829(4) 

-0,283(11) 
0,776(6) 
0,84 7(3) 
0,798(5) 
0,53 7( 8) 

0,500(9) 
O,298( 10) 
-0.715(7) 

50.959 

Obs.: os valores entre parênteses rckrem-'c, em ordem decrescente, à imporl;inclJ relativa 
dos indicadores, dada pelo módulo do pc,o. 

Vale destacar. ao longo dos qual TO ~ttlOS analisados, a not ável estabilidade 
na composição do primeiro fator em termos dos indicadores que apresentam pe­
sos elevados, isto é, aqueles que sintetizam o fenômeno da pobrel.a para as nove 
regiões metropolitanas. De fato, "água inadequada", "t rabalho in formal", "esgo­
to inadequado" e "taxa de desemprego" se destacam ness<: sentIdo, o que é tanto 
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mais surpreendente quando se leva.m em conta as características diferenciadas 
dos anos considerados, assim como a variabilidade da sub população pobre. 

o indicador de água inadequada aparece sistematicamente como o mais im­
portante. Os outros três revezam suas posições relativas. "Esgoto inadequado" 
responde aos mesmos determinantes e vincula-se à qualidade de vida de forma 
muito semelhante a "água inadequada". Como não apresentam correlação par­
ticularmente elevada, I 8 o resultado é significativo, captando na verdade outra fa­
ceta do acesso a serviços públicos básicos, provavelmente ligada ao custo eleva­
do da implantação da rede de esgoto quando comparado ao do fornecimento de 
água. 

o indicador de "trabalho informal" relaciona-se a um outro aspecto da po­
breza, que é a forma de inserção no mercado de trabalho sem os mecanismos de 
proteção garantidos pela legislação a empregados e a autônomos. Na verdade, es­
se indicador está não só vinculado à situação do mercado de trabalho - pode-se 
argumentar, justificadamente, que o recurso ao trabalho informal aumenta em 
tempo de crise - mas a elementos de bem-estar ligados a benefícios monetários 
potenciais e à assistência médica. 

Cabe observar, em relação à "taxa de desemprego", que o sinal negativo do 
peso exprime coerentemente a relação inversa entre desemprego aberto e pobre­
za, como já se havia mencionado anteriormente. Em 1986. no entanto, em 
função da expansão associada ao Plano Cruzado, impulsionando a demanda de 
mão-de-obra, o indicador de desemprego apresentou o peso mais baixo. 

4.2 Posicionamento relativo das regiões metropolitanas quanto ao índice 
de pobreza 

A utilização da análise multivariada permitiu obter um conjunto de notas ou es­
cores 19 para o primeiro componente que leva a constatações interessantes das 
condições de vida dos pobres, segundo as regiões metropolitanas. Os resultados 

180 coeficiente de correlação entre os dois indicadores foi de 0,59 para 1981; 0,70 para 
1983; 0,72 para 1985 e 0,77 para 1986. 

19 As notas ( li ) para cada unidade de observação i, no caso as nove regiões metropolitanas, 
resultam de equações da forma: 

li ~ a + b1 . xii + b2 . xi2 + ... + b ll xiii 

que combinam os pesos (b i' i ~ I, ... 11) e os valores assumidos pelas variáveis (xii)' 
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obtidos, que devem ser entendidos aqui como índices sintéticos de pobreza, são 
apresen ta dos na tabela 3. 

labda 3 
Regiões metropolitanas ordenadas segundo o índice sintético 

de qualidade de vida da subpopulação pobre 

Ordem 1981 1983 1985 1986 

(1) Fortaleza Fortaleza Recife Fortaleza 
1,591 1,529 1,230 1,901 

(2) Curitiba Recife Fortaleza Recife 
1,139 1,193 1,070 1,225 

(3) Recife Belém Belém Curitiba 
0,753 0,498 0,603 0,037 

(4) Belo Horizon te Salvador Salvador Salvador 
0,186 0,299 0,567 -0,118 

(5) Salvador Curitiba Belo Horizon te Porto Alegre 
-0,214 -0,282 0,076 -0,320 

(6) Porto Alegre Belo Horizonte Curitiba Belo 1I0rizon te 
-0,503 -0,362 -0,223 -0,353 

(7) Belém Rio de Janeiro Rio de Janeiro Belém 

-0,624 -0,393 -0,626 -0,384 
(8) Rio de Janeiro Porto Alegre Porto Alegre Rio de Janeiro 

-0.871 -0,762 -0,813 -0,485 
(9) São Paulo São Paulo São Paulo São Paulo 

-1,457 -1,719 -1,884 -1,504 

Ohs.: os números abaixo dos nomes das regiões metropolitanas referem-se às notas obtidas 
na análise de componentes principais. 

Observa-se de imediato a presença das regiões metropolitanas de Fortale­
za, Recife e Belém dentre as ~ue apresentam populações pobres com níveis mais 
baixos de qualidade de vida. 2 o que está de acordo com os resultados apresen­
tados pelo indicador ligado à renda (ver no anexo 3 as proporções de pobres na 
população total). Esse resultado reflete uma situação especialmente dramática 
dessas regiões metropolitanas: os índices sintéticos de pobreza são os mais eleva­
dos, apesar de as subpopulações representarem proporções também elevadas da 
população total. Isto significa. por exemplo. que as condições de vida dos qua­
se 60% de pobres. que compõem as subpopulações como definidas em 1983 para 
Fortaleza, Recife e Belém. são em muito inferiores às da subpopulação pobre de 
cerca de 30% da população total em Porto Alegre no auge da crise. 

20" forma ,k ,kfllllÇão de), indicadores b;Í,ic',), fa7 com qUL' a, nutas se correlacionem posi­
tivamente com a pobreza. A"im. valurcs ma" a!tos Indll';!m a c'\lstcncia de piores condições 
de vida. 
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A posição de Curitiba dentre as regiões metropolitanas que apresentam ín­
dice de qualidade de vida dos pobres mais desfavorável causa surpresa e merece 
qualificação, pois não se coaduna com o seu posicionamento em relação ao per­
cen tual de habitantes que se situam abaixo da linha de pobreza. 

De fato, Curitiba tem a vantagem de aliar níveis de renda relativamente al­
tos a um custo de vida particularmente baixo, resultando em reduzidos percen­
tuais de pobres. Assim, no que concerne à renda, Curitiba se aproxima das me­
trópoles do Centro-Sul, em particular de Porto Alegre (anexo 3). O elevado grau 
de ruralidade da população metropolitana de Curitiba2 

I contribui para que o 
acesso a serviços públicos tipicamente urhanos, como água e esgoto, seja relativa­
mente mais precário. A conclusão, dessa forma, é clara: aceitando-se que pobre 
é o indivíduo pertencente a uma família cuja renda per capita é insuficiente pa­
ra atingir um dado nível de consumo, aqueles que em Curitiba estão nessa situa­
ção desfrutam de condições de sobrevivência mais próximas das observadas nas 
metrópoles do Norde-Nordeste que nas do Centro-Sul. 

No limite oposto da distribuição das notls sitt~0u-se, em todos os anos, 
a região metropolitana de São Paulo. A esse respeito cabe destacar que, indepen­
dentemente do fato de a incidência de pobreza ser mais ou menos elevada - va­
riando de um máximo de 34% em 1983, a um mínimo de 17% em 1986 -, o ín­
dice de pobreza da subpopulação sempre foi inferior ao índice de qualquer outra 
região metropolitana. Isto significa que as condições de saneamento (água e esgo­
to), assim como as formas de inserção no mercado de trabalho, indicadores que 
afetaram preponderantemente o primeiro fator na análise de componentes prin­
cipais, são significativamente mais adequados em São Paulo do que em outras 
regiões metropolitanas, o que fica patente pela sua nota em 1986: mesmo quan­
do se refere a um extremo da distribuição de renda, o índice é inferior ao de 
sub populações proporcionalmente mais numerosas, equivalentes a quase 50% 

da população total, como ocorre em Belém. 

Cabe ainda enfatizar o confronto feito entre as medidas de pobreza, por 
um lado enquanto insuficiência de renda, e por outro, através do índice de po­
breza derivado de variáveis não-monetárias. A não-coincidência das posições das 
regiões metropolitanas segundo os dois critérios implica que eles não são substi­
tutos perfeitos e, em particular, que a renda, usada geralmente como indicador 
privilegiado de pobreza, não reflete adequadamente aspectos não-monetários da 
condição de vida. De fato, é passível de indagação em que medida um índice de 
pobreza sistematicamente baixo como o de São Paulo pode representar, em ter­
mos de qualidade de vida da população, uma situação mais favorável que venha 
compensar uma posição relativamente adversa em termos de renda. 

21 Das pessoas ocupadas, 6,2% trabalhavam na agropecuária na região de Curitiba, mas ape­
nas 1,6% na de Porto Alegre (Pnad, 1986). Para a subpopulação pobre é provável que essa 
ruralidade seja acentuada, afetando negativamente os indicadores de qualidade de vida. 
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5. Conclusões finais 

A análise feita aqui. além de reafirmar a importância de uma abordagem funda­
mentada numa gama mais ampla de indicadores de qualidade de vida para a dis­
cussão da pobreza, trouxe à tona alguns pontos que merecem destaque. 

o primeiro deles é a notável estabilidade que a estrutura do componen­
te apresenta ao longo do tempo. Características de acesso a serviços de infra­
estrutura urbana (acesso às redes gerais de água e esgoto) e mercado de traba­
lho (taxa de desemprego e trabalho informal) foram as dimensões mais respon­
sáveis pela diferenciação entre as regiões metropolitanas nos anos em foco. O 
alto valor absoluto dos pesos indica que a pobreza metropolitana nos anos 80 
se correlaciona fortemente não só com a capacidade de o setor público prover 
serviços à população carente, mas também com aspectos de ordem conjuntu­
ral ligados ao impacto das flutuações econômicas de mais curto prazo sobre o 
mercado de trabalho. 

Os ganhos de informação que uma abordagem combinada da renda per 
capita e indicadores sociais permite é outro ponto a ser enfatizado. Ao se elabo­
rar um índice sintético de qualidade de vida dos pobres, passa-se a ter a possibili­
dade de conhecer aspectos novos e, às vezes, surpreendentes ligados à pobreza. 
Um exemplo claro disso é o fato de que os pobres de Curitiba, embora relatim­
mente pouco numerosos, vivem em condições que se assemelham às encontradas 
nas metrópoles do Norte-Nordeste. Esta é evidentemente uma informação valio­
sa do ponto de vista da elaboração de políticas sociais, que só se torna disponí­
vel graças ao papel complementar que o índice sintético de qualidade de vida dos 
pobres tem em relação a medidas mais tradicionais de pobreza. 
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Indicadores de Pobreza 

.\tio·acesso 11 ('scola .- proporção das crianças po bres com idades de 7 a 1.+ ano, 
que não freqüentam a eSl·ola. 

hahalllU prc,"(}t'(' - proporção de crianças com idades de 10 a 1.+ JI1[)S que tra· 
balham. 

hahalllU illjimllal - proporção de pobres que declaram como condição de ocu· 
pação a de empregados ou por conta·própria. e que não têm carteIra asslllada 
(caso dos empregados) ou que não contribuem para o lapas (caso dos conta· 
própria), no total de pobres empregados ou conta·própria. 

SI/hclllprego - proporção dos pobres que trabalham menos de 40 horas semanais 
no total da população pobre ocupada. 

1'a.·úl de a!iri,lade·· proporção da PEA pobre no total da população pobre de 10 
anos e mais. 

Lo;a de ,lcsemprego 
total da PEA pobre . 

proporção das pessoas pobres procurando emprego no 

. 1I1i/\/('UÚi,'II!O ,lI:' agI/a ill<l,leqllado - proporção de indivíduos pobres que resi· 
dem em domicílios não· ligados à rede geral de abastecimento de água e sem ca· 
nalização interna. 

«(meliCi/U úlil<lc(!lIaela de csgo!O sanilariu - proporção de indivíduos pobres que 
residem em domicílios que não estejam ligados à rede geral de esgoto ou que não 
disponham da fossa séptica. 

«(JIleliCriO inadei/uada dI:' dl:'slino do lixo - proporção de indivíduos pobres que 
residem em domicílios onde o lixo não é coletado. 

f)omit'/fio l/ilu·dllnirc/ - proporção dos indivíduos pobres que residem em do· 
mict1ios com dois ou três elementos estruturais* não·duráveis. 

SJo·dis{Jollihilidúde de geladeira - proporção dos indivíduos pobres que residem 
eu domicílios sem geladeira. 

'0, ~l~mento, e,truturah ,ão o piso. as pared~s e a cobertura. A descrição das convenções 
adotada, para definir os materiais como duráveis ou não-duráveis foi a defmida pelo IBGE. 
em Indicadores sociais. tabelas selecionadas, 1984. Rio de Janeiro. 1985. p. 160. 
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Regiões metropolitanas 

Indicadores 

Não-acesso à escola 

Trabalho precoce 

Trabalho informal 

Taxa de subemprego 
Taxa de atividade 

Taxa de dfosemprego 

Âgua inadequada 
Sancam:!Qto inadequado 

Coleta de lixo inadequada 

Domict'1io não-durável 

Sem geladeira 

Regiões metropoli tanas 

Indicadores 

Nlo-acesso à escola 

Trabalho precoce 

Trabalho informal 

Taxa de subemprego 

Taxa de atividade 

Taxa de desemprego 

Água inadequada 

Saneamento inadequado 

Coleta de lixo inadequada 

Domict1io não-durável 

Sem geladeira 

Belém Fortaleza Recife 

16,47 

4,43 

45,87 

19,00 

36,62 

8,55 

48,64 

63,71 

69,78 

2,02 

31,71 

26,33 

7,97 

54,89 

20,93 

44,49 

9,22 

91,15 

69,77 

63,99 

10,44 

59.20 

20,61 

7,30 

51,47 

19,76 

38,77 

12,89 

66,98 

88,05 

63,12 

8,31 

53,63 

Belém Fortaleza Recife 

10,31 

4,19 

51,90 

20,80 

40,37 

11,13 

49,15 

72,10 

59.33 

1.05 

30.93 

20,92 

8,34 

64,07 

25,71 

44,09 

8,70 

77,11 

74,57 

63,33 

8,97 

55,18 

19,43 

7,29 
59.02 

19.71 

41.36 

12.18 

64,71 

99,75 

63,46 

8,80 

50,00 

Anexo 2 

Indicadores relativos à subpopulação pobre 

(1981 ) 

Salvador 

20,09 

6,89 

45,12 

19,59 

43,29 

13,60 

48,56 

71,30 

55,80 

5,59 

39,41 

Belo Horizonte Rio de Janeiro São Paulo Curitiba 

20,91 

10,36 

45,39 

17,40 
42,55 

17,92 

57,05 

76,77 

77,14 

1,22 

56,74 

(1983 ) 

17,20 

6,45 

46,51 

20,61 

41,17 

16,87 

51,27 

53,20 

59,79 

3,49 

28,47 

1~,86 

7,81 

39,85 

14,40 

44,10 

19,49 

32,30 

46,83 

27,35 

4,23 

36,73 

26,88 

17,02 

47,22 

12,81 

46,23 

12,99 

65,41 

75,54 

62,07 

3,99 

68,42 

Porto Ales", 

23,18 

9,65 

35,53 

18,55 

43,88 

16,18 

44,35 

63,19 

49,84 

6,52 

40,24 

Salvador Belo Horizonte Rio de Janeiro São Paulo Cwitiba Porto Alesre 

14,62 

5,89 

47,42 

18,05 

41,54 

11,40 

40,08 

80,81 

44,43 

7,04 

33,73 

15,53 

9,39 

44,66 

18,00 

46,53 

17,35 

42,66 

61,88 
54,41 

0,69 

45,12 

15,36 

7,54 

52,90 

19,31 

47,98 

14,26 

43,45 

42,78 

54,16 

2,72 

20,10 

14,66 

9,56 

41,52 

10,40 

47,72 

19,08 

19,21 

39,38 

18,42 

1,87 

29,52 

23,00 

12,91 

48,38 

15,02 

45,97 

16,97 

48,37 

66,02 

45,56 

3,73 

61,36 

18,55 

9,13 

36,67 

18,73 

47,80 

18,45 

36,12 

51,09 

44,08 

7,66 

30,67 

Média 

21,17 

8,65 

45,76 
18,12 

42,34 

14,19 

56,19 

67,60 

58,76 

5,09 

46,06 

Média 

16,93 

8,25 

49,62 

18,41 

44,82 

14,39 

46,76 

64,38 
50,80 

4,73 

39,62 

Desvio 

P,drlo 

3,46 

3,38 

5,36 

2,63 

2,85 

3,55 

15,90 

11,82 

13,30 

2,79 

13,01 

Desvio 

3,66 

2,33 
8,01 

3,91 

2.88 

3,51 

15,62 

16.35 

13,94 

3,19 

13,02 

Coeficiente 

de 

Variaçfo 

0,16 

0,39 

0,12 

0,15 

0,07 

0,25 

0,28 

0,17 

0,23 

0,55 

0,28 

Coeficiente 

de 

variaç'o 

0,22 

0,28 

0,16 

0,21 

0.06 

0,24 

0,33 

0,25 

0,27 

0,67 

0.33 



v. Indicadores relativos à subpopulação pobre 
Cl 

(1985 ) 

Regiões metropolitanas 
Coeficiente 

Belém Fortaleza Recife Salvador Belo Borizon te Rio de Janeiro São Paulo Curitiba Porto Alegre Média Desvio de 

Indicadores 
padr~o variaçJ"o 

Não-acesso à escola 10,64 20,12 17,17 14,07 15,23 15,78 14,61 19,94 18,17 16,19 2,85 0,18 

Trabalho precoce 8,37 14,42 9,23 10,35 10,24 8,32 12,93 20,\0 11,32 11,70 3,53 0,30 

Trabalho informal 58,86 65,56 65,22 57,05 54,73 54,33 46,23 54,71 45,48 55,91 6,81 0,\ 2 

Taxa de subemprego 23,24 22,57 19,36 24,44 22.00 18,81 14,74 16,43 18,11 19,97 3,10 0,16 

Taxa de atividade 43,36 48,33 43,01 48,01 47,70 48,63 48,64 49,17 48,74 47,29 2,23 0,05 

Taxa de desemprego 7,89 9,10 7,65 6,87 9,71 9,22 14,02 11,39 10,76 9,62 2,07 0,22 

Água inadequada 50,Q2 64,52 59,33 48,36 33,08 35,61 16,32 43,45 32,48 42,57 14,07 0,33 

Saneamento inadequado 62,61 63,76 85,50 77,19 57,88 27,07 38,86 63,84 46,81 58,06 17,16 0,30 

Coleta de lixo inadequada 48,50 63,33 55,59 43,66 65,21 52,02 14,87 47,09 42,02 4~,D3 13,98 0,29 

Domicilio nào""urável 0,88 8,64 6,31 6,21 0,64 1,83 2,02 8,25 8,81 4,84 3,27 0,68 

Sem geladeira 36,50 58,55 49,33 33,25 45,31 22,03 29,84 58,92 30,41 40,46 12,43 0,31 

(1986) 

Regiões metropolitanas Coeficit'ntc 

Behim Fortaleza Recife Salvador Belo Barizon te Rio de Janeiro São Paulo Cwitiba Porto Alegre Média Desvio de 

Indicadores padrfo varlaçfo 

Não-acesso à e5Cola 9,59 25,83 15,25 15,83 14,61 16,15 15,48 16,44 21,66 16,76 4,31 0,26 

Trabalho precoce 4,37 12,64 9,29 4,97 11,55 5,54 9,07 12,40 14,12 9,33 3,44 0,37 

Trabalho informal 52,72 69,85 58,72 49,04 48,26 50,68 42,45 45,91 42,98 5\,\8 8,11 0,16 

Taxa de subemprego .21,64 20,72 20,02 22,39 19,14 17,9l 12,45 13,74 17,80 18,42 3,21 0,17 

Taxa de atividade 43,67 49,92 40,12 43,16 44,49 43,88 44,65 43,09 43,90 44,10 2,41 0,05 

;:.;, Taxa de desemprego 6,26 7,88 9,65 8,91 10,09 7,26 11,39 9,82 9,75 9,00 1,50 0,17 

b:. Água inadequada 34,04 69,79 57,24 34,74 27,41 37,88 11,99 37,14 2~,95 37,75 15,91 0,42 

~ Saneamento inadequado 51,56 70,04 90,70 58,32 52,66 39,78 ~5,64 66,48 42,60' 5~,42 16,34 0,22 

.... Coleta de lixo inadequada 42,66 74,47 58,83 44,04 65,73 57,36 17,02 46,52 44,65 .50,14 15,62 0,31 
'-
~ DomiCilio não-durável 2,60 14,20 8,90 5,97 0,46 1,88 3,08 6,27 9,00 5,82 4,1\ 0,71 

Sem geladeira 34,02 68,21 54,67 36,35 44,49 23,32 27,67 57,35 32,50 42,06 14,26 0,34 



Abstract 

ANEXO 3 
Número de pobres em relação à população total. 

segundo regiões metropolitanas. para anos selecionados 

Regiões 
metropolitanas 1981 1983 1985 1986 

Belém 50,9 57,6 43,8 45,9 

Fortaleza 54,0 56,2 36,6 30,1 

Recife 55,6 56,6 47,5 39,9 

Salvador 43,1 43,8 39,5 37,5 

Belo Horizonte 31,3 44,1 36,1 26,4 

Rio de Janeiro 27,2 34,7 36,8 23,2 

São Paulo 22,0 34,4 26,9 16,9 

Curitiba 17,4 29,6 24,3 10,5 

Porto Alegre 17,9 29,7 23,3 16,3 

This artic1e deals with poverty in Brazilian metropolitan regions in a broader way 
than is usually done. After drawing 'time-and region-specific poverty !ines, the 
principal eomponents method is used to generate a single quality of !ife index 
for the poor whieh takes into aceount issues sueh as aeeess to urban ~eTvices, 
labor market eharaeteristies, edueation. etc. That ind~x allow5 one to discuss 
how poverty has evolved during the eighties, and to rank the nine metropolitan 
regions aeeording to the !ife qua!ity of their poor population. 
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